
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ              –              CNPJ: 01.614.343/0001-09 

Rua Encantilado, 11, Centro, CEP: 85.628-000, MANFRINÓPOLIS / PARANÁ Telefax: (046)3562-1001 e-mail: 
manfri@manfrinopolis.pr.gov.br 

Oficio n° 20/2018. 
Manfrinópolis, em 03/05/2018. 

 
DE:  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE; 
 
PARA: Gabinete Prefeito Municipal 
 

Excelentíssimo Senhor, 

 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização para Contratação de 
Empresa prestadora de serviços na área médica, para fornecimento de profissional clínico 
geral, para prestação de serviços em regime presencial de 40 horas semanais no PSF 
(programa saúde da família) na secretaria municipal de saúde de Manfrinópolis mediante 
Licitação. 
 
 
O custo estimado importa em um total de Valor máximo previsto de R$ 210.000,00(Duzentos e Dez 
Mil Reais), os valores de referencia tem como base os contratos em vigência que tratam do mesmo 
objeto e o prazo para a prestação dos serviços licitados será de 12 Meses conforme necessidade 
da Prefeitura Municipal de Manfrinópolis, a partir da data de assinatura do contrato. 

 

Cordialmente, 

 

 

 

JOSE ALVADIR DE OLIVEIRA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
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JUSTIFICATIVA PARA REALIZAR Pregão PRESENCIAL 

 

   Justifica-se a necessidade de realizar Pregão PRESENCIAL, em face da 

complexidade do objeto da licitação, que requer cautelas específicas em relação aos 

procedimentos, como a apresentação de documentação na hora e negociação de preço imediata 

associadas à certeza de que o representante ou procurador da licitante detém profundo 

conhecimento dos serviços; 

   A presença física dos atores na sessão pública, como pregoeiro, equipe de apoio e 

licitantes, é fundamental para que os concorrentes demonstrem conhecimento aprofundado sobre o 

objeto licitatório. Em licitação dessa complexidade a forma presencial oferece índice razoável de 

certeza e segurança jurídica quanto à sustentabilidade da oferta do vencedor e sua capacidade 

técnica para executar o serviço.  

  A complexidade do objeto desta licitação também exigirá do pregoeiro o controle 

absoluto da sessão, cuja fase de lances só deverá ser encerrada quando esgotarem todas as 

possibilidades de negociação em busca do melhor preço, garantido portando uma melhor proposta 

para a Administração Pública.  

 

 

JOSE ALVADIR DE OLIVEIRA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
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Oficio n.º 20/2018-CPL 
Manfrinópolis, em 03/05/2018. 

 
 
 
 
DE: PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
PARA:   
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 
SETOR CONTÁBIL; 
ASSESSORIA JURÍDICA; 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
 

Preliminarmente à autorização solicitada mediante oficio nº 20/2018 de 

03/05/2018, o presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

 

 a) à indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente à 

despesa; 

 

b) à elaboração de parecer sobre a necessidade de procedimento licitatório, 

indicando a modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

 

c) à elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da 

minuta do contrato; 

 

d) ao exame e aprovação das minutas indicadas na alínea “d” acima. 

 

Atenciosamente, 

 
 
 

Caetano Ilair Alievi 
Prefeito Municipal 
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Oficio nº 20/2018-DC 
Manfrinópolis, em 03/05/2018. 

 
 
DE:   SETOR DE CONTABILIDADE 
PARA:  EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
Senhor: 

 

Em atenção ao oficio nº 20/2018 expedido por Vossa Senhoria em 

03/05/2018, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o 

pagamento das obrigações decorrentes dos serviços constantes do ofício número supra, sendo que 

o pagamento será efetuado com Recursos Próprios e ou oriundos de convênios através da Dotação 

Orçamentária: 

 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA ESTA LICITAÇÃO 
 

DOTAÇÕES 

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2018 3275 10.002.10.301.1001.2055 494 3.3.90.34.00.00 Do Exercício 

2018 3315 10.002.10.301.1001.2056 494 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2018 3580 10.002.10.301.1001.2060 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

 
Cordialmente, 

 
 

_________________________________ 

Isabel Carolina Mochnacz Cambruzzi 
CRC/PR 066669/O-1 

Contadora 
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Ofício nº 20/2018-CL 
 

Manfrinópolis, em 03/05/2018. 
 
 
 
 

DE: Pregoeiro 
 

PARA: ASSESSORIA JURÍDICA 
 
 
 
 

Pelo presente encaminhamos a Vossa Senhoria minuta do Edital de 

Licitação de Modalidade Pregão PRESENCIAL n°20/2018 e respectiva minuta de Contrato, para os 

fins previstos no parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93: “As minutas de editais de licitação, 

bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 

aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

. 

 

Cordialmente, 

 
 
 
 

_____________________________________ 
JOZINEI DOS SANTOS 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Manfrinópolis 
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

 
 
 

 
Ofício nº 20/2018 
 

Manfrinópolis, em 03/05/2018. 
 
 
 
 
DE:  PREFEITO MUNICIPAL 
PARA: PREGOEIRO 
 
 
 
 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, 

AUTORIZO a licitação sob a modalidade Pregão PRESENCIAL que tem por objeto Contratação de 

Empresa prestadora de serviços na área médica, para fornecimento de profissional clínico 

geral, para prestação de serviços em regime presencial de 40 horas semanais no PSF 

(programa saúde da família) na secretaria municipal de saúde de Manfrinópolis, mediante 

Licitação, nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 

 

O (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio foram nomeados(as) pela Portaria nº 

2678/2018 de 04/01/2018. 

 

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências necessárias. 

 
 
 
 
 

__________________________________________ 
Caetano Ilair Alievi 
Prefeito Municipal 
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Pregão  N° 20/2018 PROCESSO 91/2018 – TIPO PRESENCIAL 

1. PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de Manfrinópolis torna público que, de acordo com a Lei Federal n.º10.520 

de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal 

n.º 341/2006 de 11 de Janeiro de 2006, lei complementar nº 123/2006 com alterações da lei 

complementar nº 147/2014, Lei complementar Municipal nº 01/2015, decreto federal nº 8538/2015 

de 06/10/2015 demais legislações específicas do objeto licitado, no que couber nas condições 

fixadas neste edital e seus anexos, realizará processo licitatório na modalidade Pregão 

PRESENCIAL, do tipo Menor Preço Por item, na forma abaixo: 

2. OBJETO 

A presente licitação, do tipo Menor Preço Por item, tem por objeto a Contratação de Empresa 
prestadora de serviços na área médica, para fornecimento de profissional clínico geral, para 
prestação de serviços em regime presencial de 40 horas semanais no PSF (programa saúde 
da família) na secretaria municipal de saúde de Manfrinópolis conforme especificação abaixo: 

LOTE: 1 - Lote 001 

Item Código 
do 
serviço 

Nome do serviço Qtd Unid Preço 
máximo 

Preço 
máximo total 

1 2142 Prestação de serviço profissional na área da 
medicina clínico geral em regime presencial de 40 
horas semanais no PSF 01 (programa saúde da 
família) junto a Secretaria Municipal de Saúde de 
Manfrinópolis. 

12,00 MÊS 17.500,00 210.000,00 

TOTAL 210.000,00 

2.1 Condições do objeto: 

O prazo para a execução do objeto da presente licitação será conforme solicitação no período de 
vigência do contrato que será de 12 Meses de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal, 
após a homologação e assinatura do contrato. 

Valor máximo previsto de R$ 210.000,00(Duzentos e Dez Mil Reais). 

2.2  LOCAL DA EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO: 

A execução dos serviços conforme solicitação e necessidades da Prefeitura Municipal. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 
neste Edital e seus anexos - inclusive quanto à documentação, sendo vedada a participação de 
empresas cujas atividades descritas no contrato social sejam diferentes ou incompatíveis  
com o objeto solicitado. 

Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo interessados que se enquadre em 
uma ou mais das situações a seguir: 

3.1 Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

3.2 Estejam cumprindo penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública 
motivada pelas hipóteses previstas no artigo 88 da Lei no. 8.666/93; 

3.3 Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 

3.4 Estejam em processo de falência, concordata, dissoluções ou liquidações; 

3.5 Estejam descritas no disposto no artigo 9º da Lei n.º8.666/93 e alterações; 

3.6 Estejam em situação irregular perante as Fazendas: União, Federal, Estadual, Municipal 
INSS e FGTS; 
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3.7 Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre ou ainda, empregado com idade inferior a 16 (dezesseis) 
anos, efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

O certame será conduzido pelo Pregoeiro (a), que terá, em especial, as seguintes atribuições, 
cumulativas e que não se excluem: 

 a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

 b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

 c) Abrir as propostas de preços; 

 d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

 e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

 f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 

 g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

 h) Declarar o vencedor; 

 i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

 j) Elaborar a ata da sessão; 

 K) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

 l) Convocar o vencedor para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido; 

 m) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidade visando à aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

5. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES 

Os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, 
fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme 
endereço, dia e horário especificados abaixo: 

LOCAL: Prefeitura Municipal de  Manfrinópolis – Paraná 
DATA DE ENCERRAMENTO: Protocolo até as 09:00 horas do dia 22/05/2018 
DATA DE ABERTURA: às 09:00 horas do dia 22/05/2018              

Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINOPOLIS 
Pregão PRESENCIAL Nº 20/2018 
ENVELOPE N.º 01- PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINOPOLIS 
Pregão PRESENCIAL Nº 20/2018 
ENVELOPE Nº.  02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINOPOLIS, somente considerará os envelopes de 
“Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” que forem entregues ao Pregoeiro 
designado, no local, data e horário definido neste edital. 

6. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DOS 
ENVELOPES: 

No dia, hora e local estabelecidos no item 5 será preliminarmente realizada sessão pública 
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para o credenciamento do representante legal da Licitante e demais atos. 

6.1  O representante da Licitante deverá apresentar-se junto ao Pregoeiro, devidamente munido 
de:Cédula de identidade; 

a) Documentação para credenciamento, conforme modelo do Anexo I; 

b) Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação, conforme o 
modelo do Anexo II. 

c) Declaração de superveniência de fato impeditivo da qualificação Anexo III; 

d) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte Declaração Anexo 
VI; 

e) Certidão Simplificada ou Declaração da Junta Comercial atestando se é 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso. 

6.2  As licitantes deverão credenciar representante com poderes para formular lances verbais e 
praticar todos os demais atos e operações inerentes ao processo licitatório, mediante a 
apresentação de procuração por instrumento público ou particular. 

6.3 Em se tratando de sócio ou proprietário a Licitante deverá apresentar original ou cópia do 
registro comercial, do ato constitutivo, do estatuto ou do contrato social. 

6.4 A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento credencial ou ausência 
do representante, não implicará exclusão da proposta no certame. Contudo, não serão 
aceitos lances verbais e nem manifestação em nome da Licitante neste ato. 

6.5 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes, o Pregoeiro 
não mais aceitará novo licitante, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a 
Proposta Comercial e a Documentação para a Habilitação. 

7. PROPOSTAS DE PREÇOS 

As propostas de preços (envelope nº. 01) deverão ser datilografadas ou impressas, em 
uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal 
da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, 
salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, 
prejuízo à Administração ou não forem impeditivas da compreensão de seu conteúdo, e deverão 
constar: 

a) No envelope 01 deverá estar a proposta datilografada e devidamente assinada pelo 
representante legal e um arquivo em mídia (pendrive) contendo a proposta para 
inclusão no sistema conforme arquivos em anexo. 

b) Nome, número do CNPJ, endereço, telefone e fax da empresa proponente; 

c) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da abertura dos envelopes; 

d) Prazo para a execução será de 12 Meses, contados a partir da assinatura do contrato. 

e) Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, 
encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam 
recair sobre os serviços do objeto da presente licitação; 

f) Marca do produto cotado; 

g) As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas 
propostas que ofertem apenas uma marca e um preço para o objeto desta licitação; 

h) O preço deverá ser apresentado numericamente e por extenso. Ocorrendo divergências 
entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o unitário, com a respectiva correção do 
valor total. Caso a divergência ocorra entre os algarismos e o valor por extenso, 
prevalecerá o valor por extenso. 

7.1   No interesse da Administração, a quantidade dos produtos poderá ser aumentada e suprimida 
até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão do art. 65, § 1º 
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da Lei nº. 8.666/93. Também poderá ser aditivado/renovado, de acordo com o interesse da 
municipalidade (Lei nº 8.666/93 - art. 57, Parágrafo II) 

7.2 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de 
que a proponente examinou completamente as especificações e as condições 
estabelecidas neste edital que as comparou entre si e que obteve as informações 
necessárias e satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso antes de preparar sua proposta 
de preços e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de 
preços completa e satisfatória; 

7.3 Fica entendido que as especificações e toda a documentação de licitação são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se mencione em um 
documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

8. DA HABILITAÇÃO 

Deverão estar inseridos no envelope nº. 02, devidamente fechado e inviolado, os 
documentos abaixo relacionados. Preferivelmente, as folhas deverão ser do tamanho A4 (21,0 x 
29,7cm), a de rosto deverá conter a mesma indicação do envelope nº. 01, o volume deverá conter 
um índice dos documentos com as páginas correspondentes, numeradas em ordem crescentes e 
rubricadas por elemento credenciado e identificadas da proponente. Deverão constar 
obrigatoriamente do referido envelope: 

a) Prova de inscrição do responsável técnico no órgão de classe respectivo (CRM, etc.); 

b) Alvará Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

e) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 
Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal; 

f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 
meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 

g) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo Cartório 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

i) Balaço patrimonial e demonstrações contábeis de ultimo exercício social, se já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
proponente, vedada à substituição por balancetes provisórios. O balanço e 
demonstrações a ser apresentado deverão ser cópia extraída do livro diário, com 
apresentação do termo de abertura e encerramento deste, devidamente autenticado 
pela junta comercial do Estado ou órgão equivalente. Em se tratando de sociedade por 
ações (SA), devera ser apresentada a publicação em órgão de imprensa oficial ; 

j) Prova de inscrição no Cadastro ICMS se for incidente; 

k) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

l) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo , estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, se for o caso; 

m) Decreto de autorização e Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento 
expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir, se for o caso; 
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n) Em se tratando de empresário individual, o registro de empresário individual, que 
poderá ser comprovado pelo requerimento de empresário e suas alterações, se 
existentes, se for o caso; 

o) Certidão Simplificada ou Declaração da Junta Comercial atestando se é Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso. 

p) Declarações anexas ao presente edital, ressalvado à relativa ao direito de recorrer cuja 
entrega é facultativa. 

8.1   Quando os documentos forem apresentados por processo de cópias reprográficas, 
deverão ser autenticados, por Tabelião de Notas, ou na Prefeitura Municipal de 
Manfrinópolis, por integrante da Comissão Permanente de Licitações, antes da hora 
marcada para abertura dos envelopes. 

8.2. Todos os documentos necessários à habilitação do proponente deverão estar dentro dos 
respectivos prazos de validade, quando o prazo de validade não estiver expresso no 
documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias 
do recebimento dos envelopes; Caso a proponente apresente certidões emitidas via 
Internet a aceitação das mesmas ficará condicionada a consulta pelo mesmo sistema,  em 
caso de impugnação pelos outros licitantes. 

8.3   A falta de qualquer documento exigido no item “8”, incisos “a” até “s”, do presente Edital, 
implicará na inabilitação do Licitante, ressalvado a disposição do item 8.4, cujo direito é 
garantido pela Lei Federal n° 123/2006 de 14/12/2006 atualizada pela lei nº  147/2014 de 
07/08/2014. 

8.4     Em se tratando de Micro Empresa (ME) será concedido um prazo de 05 (cinco) dias, 
prorrogáveis pelo mesmo período, após a abertura da licitação para apresentação de 
documento(s) faltante(s), relativos tão somente à regularidade fiscal. 

9. SESSÃO DO Pregão PRESENCIAL 

Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 
proponentes, o Pregoeiro declarará aberta à sessão do Pregão PRESENCIAL, oportunidade em 
que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a 
Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes 
devidamente credenciados. 

9.1 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

a) O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes que contêm as propostas 
comerciais avaliando o cumprimento das condições exigidas no edital; 

b) O Pregoeiro classificará o autor da proposta de Menor Preço Por item e aqueles que 
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 
por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais; 

c) Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na 
cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até 
o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas; 

d) Caso duas ou mais propostas comerciais em igualdade de condições ficarem 
empatadas, será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de 
apresentação dos lances; 

e) A Licitante que desistir de sua proposta escrita está sujeita às sanções 
administrativas previstas nestas Instruções. 

9.2 DOS LANCES VERBAIS 

a) As licitantes classificadas terão a oportunidade para nova disputa, por meio de lances 
verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, com valores distintos e 
decrescentes, a partir da proposta comercial classificada de maior valor e os demais lances, 
em ordem decrescente de valor, podendo o pregoeiro, definir no momento, lances mínimos; 
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b) Havendo propostas ou lances, conforme o caso, de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, com intervalo de até 5% (cinco por cento) superiores à licitante melhor classificada no 
certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de preferência pela ordem de 
classificação para oferecer proposta, nos termos do art. 44, da Lei Complementar nº. 123, 
de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 de 07 de agosto 
2014. 

 

c) O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase 
de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

 

d) Não sendo exercido o direito de preferência com apresentação de proposta/lance inferior 
pela microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso, no prazo de 01 (um) 
minuto, após o encerramento de lances a contar da convocação do pregoeiro, ocorrerá à 
preclusão e a contratação da proposta originalmente mais bem classificada, ou revogação 
do certame. 

e) Para a formulação de lances, poderá ser concedido tempo para o atendimento a eventuais 
necessidades de avaliação e de consulta à empresa pelo seu representante, por meio de 
telefone ou outros meios disponíveis; 

f) O instituto da preferência da contratação no exame das propostas previsto no presente 
edital, somente se aplicará na hipótese da proposta inicial não ter sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. Havendo equivalência de valores no intervalo 
estabelecido, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro 
poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta. 

 

g) Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, 
respeitada a ordem de classificação. 

h)  Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a Licitante desistente às 
penalidades legais e às sanções administrativas previstas nestas Instruções; 

i) A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço 
apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas; 

j) Casos não se realizem lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita 
e o valor estimado para a contratação.  

9.3 DO JULGAMENTO 

a) O critério de julgamento será exclusivamente o de Menor Preço Por item, ofertado; 

b) Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, o Pregoeiro 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito; 

c) Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que 
seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser 
aceita; 

d) Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das 
suas condições habilitatórias; 

e) Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o 
proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou 
proposta; 

f) Se a oferta não for aceitável ou se a Licitante desatender às exigências habilitatórias, 
o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e 
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procedendo a verificação da habilitação da Licitante, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda as Instruções, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do 
certame; 

g) Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro poderá negociar para 
que seja obtido um melhor preço; 

h) Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos 
do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo 
Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos licitantes; 

i)  Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente 
ao Pregão PRESENCIAL, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados 
desclassificados no certame, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 
inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação. 

10 IMPUGNAÇÃO E RECURSO ADMINISTRATIVO 

10.1 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

Até três dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física 
ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital. 

10.2 DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias, 
nos termos do disposto no artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, para apresentação das razões de 
recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos.O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do 
Pregão PRESENCIAL, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais 
licitantes desde de logo intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.3 Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 
pela Licitante. 

10.4 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso. 

10.5 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

10.6 O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão e 
comunicado a todos os licitantes via fax, correio eletrônico ou por correspondência com 
aviso de recebimento. 

11 ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1 Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante 
vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 

11.2 Decididos os recursos por ventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a Autoridade Competente homologará a adjudicação e determinará a 
contratação, no prazo previsto neste edital. 

12 CONTRATO 

12.1 Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será 
convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme Minuta do 
Anexo VIII, e da proposta aceita. 

12.2 O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para 
habilitação para assinar o contrato. 
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12.3 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou 
recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem 
de classificação, para celebrar o contrato. 

12.4 O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através de 
fax-símile ou correio eletrônico ou por correspondência com aviso de recebimento 
respectivo. 

12.5 Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento 
equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do 
decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

13 DO PAGAMENTO 

13.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 30 dias após emissão de notas 
fiscais, com Recursos Próprios e ou oriundos de convênios. 

13.2 Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na nota fiscal, esta será 
devolvida à licitante para as devidas correções. 

13.3 A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária: 

DOTAÇÕES 

Exercíci
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2018 3275 10.002.10.301.1001.2055 494 3.3.90.34.00.00 Do Exercício 

2018 3315 10.002.10.301.1001.2056 494 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2018 3580 10.002.10.301.1001.2060 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

14 DAS PENALIDADES 

14.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MANFRINOPOLIS, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-
se às penalidades aqui estabelecidas. 

14.2 O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes 
penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa: 

c) No caso de não cumprimento do prazo de execução do objeto, será aplicável à 
CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual; 

d) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de Manfrinópolis 
poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 
nº. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o 
valor total do contrato, limitada a 10% do valor contratual; 

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no 
todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo 
reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, 
sem prejuízo de outras sanções contratuais. 

f)   Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da 
CONTRATADA, ocorrer à suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores do Município de Manfrinópolis, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade; 
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g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

14.3   Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao 
processo. 

15    ANEXOS DO EDITAL 

Integram este Edital, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Carta de credenciamento; 

b) Anexo II - Modelo de declaração de cumprimento da habilitação; 

c) Anexo III – Modelo da declaração de superveniência de fato impeditivo da qualificação; 

d) Anexo IV – Declaração de não emprego de menores; 

e) Anexo V – Termo de Renúncia; 

f) Anexo VI – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte Declaração; 

g) Anexo VII –  Declaração de ausência de servidor público no quadro social ou 
profissional. 

h) Anexo VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NOS PREÇOS PROPOSTOS. 

i) Anexo IX – Declaração de responsabilidade técnica indicando o profissional responsável 
pela prestação dos serviços; 

j) Anexo X - Minuta de contrato. 

16 DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Reserva-se ao Município, o direito de revogar, no todo ou em parte a presente licitação, 
visando o interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
bem como anular por ilegalidade o respectivo procedimento, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, conforme dispõe o artigo 49 e parágrafos da Lei nº. 8.666/93; 

  16,2 Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação 
e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus 
termos. 

16.3 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital, cujo desconhecimento não poderá alegar. 

16.4 Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas de Preços como dos 
Documentos de Habilitação apresentados na Sessão. 

16.5 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a 
aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres 
técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

16.6 É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão do Pregão 
PRESENCIAL. 

16.7 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos conforme previsto no parágrafo 1º 
do artigo  65 da Lei 8.666/93. 

16.8 É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento. 

16.9 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e 
não comprometa a lisura da licitação sendo possível à promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
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16.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 
sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão PRESENCIAL. 

16.11 As normas que disciplinam este Pregão PRESENCIAL serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação do certame entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração e a segurança da contratação.   

16.12 Para dirimir toda e qualquer dúvida e/ou divergência oriunda do presente Edital, será 
competente o Foro da Comarca de Barracão, Estado do Paraná. 

16.13 Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente 
licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, através do e-mail 
licitacao@manfrinopolis.pr.gov.br, fone/fax (46) 3562-1001, informando o número da 
licitação, em horário comercial. 

Manfrinópolis, em 03/05/2018. 
 
 
 

_______________________________ 
JOZINEI DOS SANTOS 

Pregoeiro 
 
 

________________________________ 
Caetano Ilair Alievi 
Prefeito Municipal 

mailto:manfri@manfrinopolis.pr.gov.br
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Anexo I  
MODELO DE CREDENCIAMENTO 

A empresa.................................................inscrito no CNPJ nº .................................., com sede à 
........................................................., neste ato representada pelo(s) diretores ou sócios, com 
qualificação completa (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo 
presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, 
RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes 
para junto ao Município de Manfrinópolis, praticar os atos necessários com relação à licitação na 
modalidade de Pregão PRESENCIAL n° 20/2018, usando dos recursos, interpô-los, apresentar 
lances, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou 
acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem 
reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, e em especial, para esta licitação. 

 

 

 

 

Local, ............................................. , ........... de .................................de 2018. 
 
 

_______________________________ 
Nome e carimbo do representante 

legal da empresa 
 
Nome da empresa proponente 
Número do CNPJ/MF  
Endereço completo 
Deverá ser impresso com o timbre da empresa 
Documento deve ser entregue fora dos envelopes acompanhado de copia do contrato social 
da empresa e RG e CPF do credenciado. 
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ANEXO II 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

 

A empresa...........................................................................................inscrita no CNPJ nº 

......................................................situada à ...........................................................endereço 

completo)..................................................................DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação no presente Pregão PRESENCIAL n°20/2018 e, ainda, que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

 

 

 

Local, ............................................. , ........... de .................................de 2018. 
 
 

_______________________________ 
Nome e carimbo do representante 

legal da empresa 
 
Nome da empresa proponente 
Número do CNPJ/MF  
Endereço completo 
Deverá ser impresso com o timbre da empresa 
Documento deve ser entregue fora dos envelopes juntamente com o credenciamento. 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 
QUALIFICAÇÃO 

 

 

A Prefeitura Municipal de Manfrinópolis  

 

Pregão PRESENCIAL nº 20/2018 

 

O signatário da presente, em nome da proponente.............................................................., declara 

para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou 

que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2º e artigo 97 da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

 

 

 

Local, ............................................. , ........... de .................................de 2018. 
 
 

_______________________________ 
Nome e carimbo do representante 

legal da empresa 
 
Nome da empresa proponente 
Número do CNPJ/MF  
Endereço completo 
Deverá ser impresso com o timbre da empresa 
Documento deve ser entregue for dos envelopes juntamente com o credenciamento. 
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ANEXO IV 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES 

 

 

 

 

A empresa...................................................., inscrita no CNPJ nº. ................................., por 

intermédio de seu representante legal o Sr................................, portador da carteira de identidade 

nº....................... e do CPF nº ......................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 

da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos. 

 

 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

 

 

Local, ............................................. , ........... de .................................de 2018. 
 
 

_______________________________ 
Nome e carimbo do representante 

legal da empresa 
 
Nome da empresa proponente 
Número do CNPJ/MF  
Endereço completo 
Deverá ser impresso com o timbre da empresa 
Documento deve ser entregue dentro do envelope 02 Habilitação. 
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ANEXO V 

 

TERMO DE RENÚNCIA 

 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Pregão 

PRESENCIAL n° 20/2018, pôr seu representante credenciado, declara na forma e sob as penas 

impostas na Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa que não 

pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação 

preliminar, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e 

concordando, em conseqüência, com o curso de procedimento licitatório. 

 

 

Local, ............................................. , ........... de .................................de 2018. 
 
 

_______________________________ 
Nome e carimbo do representante 

legal da empresa 
 
Nome da empresa proponente 
Número do CNPJ/MF  
Endereço completo 
Deverá ser impresso com o timbre da empresa 
Documento deve ser entregue dentro do envelope 02 Habilitação. 
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ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – LEI N° 123/2006 
DE 14/12/2006 ATUALIZADA PELA LEI Nº 147/2014 DE 22/08/2014 

 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no 

edital, que a empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº ______________________________, é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 

atualizada pela lei 147/2014 de 22 de agosto de 2014, cujos termos declaramos conhecer na 

íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 

procedimento licitatório modalidade Pregão PRESENCIAL nº 20/2018, realizado pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MANFRINOPOLIS – PR. 

 

 

Local, ............................................. , ........... de .................................de 2018. 
 
 

_______________________________ 
Nome e carimbo do representante 

legal da empresa 
 
Nome da empresa proponente 
Número do CNPJ/MF  
Endereço completo 
Deverá ser impresso com o timbre da empresa 
Documento deve ser entregue fora dos envelopes juntamente com o credenciamento. 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO SOCIAL 

OU PROFISSIONAL DA LICITANTE 

A Prefeitura Municipal de Manfrinópolis 

 

Ref.: Edital de Licitação Pregão PRESENCIAL nº 20/2018 

Prezado Senhor, 

 

 

A empresa ................................, com sede à ............................, cidade de ..............................., 

Estado de .........................., inscrita no CNPJ sob o nº ..................................., por seu representante 

legal abaixo assinado, DECLARA que não integram em seu quadro societário, bem como em seu 

quadro de funcionários ou subcontratados nenhum servidor publico da Prefeitura Municipal de 

Manfrinópolis, sob qualquer regime de contratação. 

Local, ............................................. , ........... de .................................de 2018. 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
Nome e carimbo do representante 

legal da empresa 
 
Nome da empresa proponente 
Número do CNPJ/MF  
Endereço completo 
Deverá ser impresso com o timbre da empresa 
Documento deve ser entregue dentro do envelope 02 Habilitação. 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NOS PREÇOS PROPOSTOS ENCONTRAM-SE 

INCLUÍDOS TODOS OS TRIBUTOS, ENCARGOS SOCIAIS, FRETE ATÉ O DESTINO E 

QUAISQUER OUTROS ÔNUS. 

A Prefeitura Municipal de Manfrinópolis 

 

Ref.: Edital de Licitação Pregão PRESENCIAL nº 20/2018 

Prezado Senhor, 

 

 

A empresa ................................, com sede à ............................, cidade de ..............................., 

Estado de .........................., inscrita no CNPJ sob o nº ..................................., por seu representante 

legal abaixo assinado, DECLARA que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os 

tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 

sobre o fornecimento do objeto da presente licitação; 

Local, ............................................. , ........... de .................................de 2018. 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
Nome e carimbo do representante 

legal da empresa 
 
Nome da empresa proponente 
Número do CNPJ/MF  
Endereço completo 
Deverá ser impresso com o timbre da empresa 
Documento deve ser entregue dentro do envelope 01 proposta. 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Pregão 20/2018 
 
 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a legislação vigente declara que 
o responsável técnico pelos serviços é: 
 

Nome Especialidade N° de 
Registro no 
conselho de 

Classe 

Data do 
registro 

Assinatura 

     

     

 
Declaramos, igualmente, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais da Empresa _________ CNPJ_______. 
 
 

 
Local, __ de ___ de 2018. 

 
 

_________________________________________ 
(carimbo, nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 

Nome da empresa proponente 
Número do CNPJ/MF  
Endereço completo 
Deverá ser impresso com o timbre da empresa 
Documento deve ser entregue dentro do envelope 02 Habilitação. 
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ANEXO X 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº _____/2018. 

Que entre si fazem de um lado o Município de Manfrinópolis, Estado do 
Paraná, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr.__________, 
portador da Cédula de Identidade - RG nº __________ SSP/PR e CPF/MF 
nº __________, de ora em diante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE e de outro lado __________, aqui denominada 
simplesmente de CONTRATADO(A), tendo certo e ajustado a contratação 
dos serviços adiante especificados, através do processo licitatório 
modalidade pregão nº 20/2018, que independente da sua transcrição, 
integra o presente contrato, que reger-se-á pelas disposições da Lei nº 
8.666/93 e suas posteriores alterações, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

Cláusula Primeira – Embasamento Legal 

Este contrato reger-se-á pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, pela Lei nº 
8.080 de 19 de fevereiro de 1990 e suas alterações, pelas normas infralegais que regulamentam o 
Sistema Único de Saúde, bem como pelas disposições contidas neste instrumento. 

Cláusula Segunda – Regime de execução. 

A contratação se dará na modalidade de Pregão Presencial, sob o regime de execução 
indireta, do tipo menor preço por item. 

Cláusula Terceira – Objeto 

O presente tem por objeto: Prestação de serviço profissional na área da medicina clínico 
geral em regime presencial de 40 horas semanais no PSF (programa saúde da família) 
junto a Secretaria Municipal de Saúde de Manfrinópolis, conforme previsto no deste Edital. 

Cláusula Quarta – Do Prazo de Vigência 

4.1 O período de vigência dos instrumentos será de 12 (doze) meses a contar da data da 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessíveis períodos, por acordo entre as partes, 
até o limite de 60 (sessenta) meses; 

4.2 A Contratada que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua 
intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Cláusula Quinta – Dos Valores 

5.1 A contratante pagará mensalmente aos prestadores de serviços de medicina (clinico geral) 
contratados, pelos serviços efetivamente prestados, o valor de R$__(____) mensal perfazendo um 
valor total de R$ ........... (............) referente ao período de 12 (doze) meses. 

5.2 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da licitação correrão por conta dos 
recursos das seguintes Dotações Orçamentárias: 

DOTAÇÕES 

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2018 3275 10.002.10.301.1001.2055 494 3.3.90.34.00.00 Do Exercício 

2018 3315 10.002.10.301.1001.2056 494 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2018 3580 10.002.10.301.1001.2060 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

Cláusula Sexta - Da Forma de Pagamento 

6.1.O pagamento será efetivado pelo Município, após a emissão do relatório de produção, com 
até 30 dias após a  apresentação da Nota Fiscal/RPA na tesouraria do Município, sendo que a 
mesma deverá ser entregue até o dia 10, ou mediante a emissão de Ordem Bancária em conta 
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corrente indicada pela contratada. 

6.2 A Contratada deverá informar o número da conta corrente e Agência Bancária a ser depositado 
o pagamento conforme Anexo VIII do edital. Não será aceita a emissão de boletos bancários para 
efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas. 

6.3 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento 
passará a fluir após a sua reapresentação. 

6.4 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, devidamente identificados, com o 
número da licitação e do Contrato de Prestação de Serviços. 

6.5 A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas do Federal e do FGTS, 
devidamente válidas, para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade do 
fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação (regularidade fiscal). 

Cláusula Sétima - Da Extinção e Rescisão Contratual 

I - Constituem motivos para rescisão do presente contrato o não cumprimento de qualquer de suas 
cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente a licitações e 
contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas no item “8.1.2” da clausula oitava em 
suas alíneas. 

II - O CONTRATADO reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista na legislação referente a licitações e contratos administrativos. 

III - Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar 
prejuízo à população, será observado o prazo de 30 (trinta) dias para ocorrer a rescisão. Se neste 
prazo o CONTRATADO negligenciar a prestação dos serviços ora contratados a multa cabível 
poderá ser duplicada. 

IV - Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado e/ou na 
execução total do objeto contratado, e não ocorrendo o acordo de prorrogação. 

V - O presente contrato será rescindido pelo Contratante quando verificadas as seguintes 
situações, isoladas ou acumuladas: 

a) Não cumprimento, cumprimento irregular ou insatisfatório, pela Contratada, de cláusulas 
contratuais, condições constantes do edital de pregão 20/2018, especificações, prazos e/ou 
conjunto de dispositivos legais aplicáveis ao contrato; 

b) Lentidão no cumprimento do objeto contratual ou paralisação imotivada na prestação dos 
serviços, sem justa causa e sem prévia comunicação ao Contratante; 

c) Não atendimento das determinações e recomendações regulares emanadas da fiscalização do 
Contratante, encarregado do acompanhamento da execução do objeto do contrato; 

d) Decretação de Recuperação Judicial, insolvência ou dissolução da Contratada; 

e) Alteração social da Contratada que importe na modificação da sua finalidade ou objeto social ou 
da estrutura social da mesma, desde que resulte em prejuízos à execução do contrato; 

f) Ocorrência de caso fortuito ou força maior ou fato de terceiros ou ainda motivo de relevante 
interesse público e de amplo conhecimento que imponha a suspensão da execução do contrato 
pelo Contratante, hipótese em que a Contratada será remunerada na proporção da parcela 
contratual que houver executado, sem incidência de qualquer indenização suplementar; 

VI - Pela Contratada, quando ao Contratante: 

a) Atrasar, por mais de 90 (noventa) dias contados do final do prazo previstos na Clausula Quarta, 
os pagamentos das faturas apresentadas; 

b) Inadimplir quaisquer das cláusulas ou condições estabelecidas neste contrato admitidas as 
ressalvas feitas no resguardo do interesse público. 

VII - Na hipótese de rescisão pelo Contratante com base nos motivos alinhados nas alíneas “a” a “f” 
do inciso “IV”, os valores devidos à Contratada até a rescisão permanecerão retidos com o 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANFRINÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ              –              CNPJ: 01.614.343/0001-09 

Rua Encantilado, 11, Centro, CEP: 85.628-000, MANFRINÓPOLIS / PARANÁ Telefax: (046)3562-1001 e-mail: 
manfri@manfrinopolis.pr.gov.br 

Contratante, a fim de garantir o ressarcimento de prejuízos, multas ou perdas e danos decorrentes 
do(s) evento(s) motivador do rompimento contratual. 

VIII - Na existência de 03 (três) reclamações por escrito de pacientes, durante a vigência do referido 
contrato, e julgadas procedentes pelo Município poderá, garantida ampla defesa, ensejar motivo de 
rescisão. 

Cláusula Oitava – Das multas e sansões administrativas 

8.1 Em caso de inadimplemento contratual, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções, 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei 
8.666/93: 

8.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

8.1.2 Multa: 

a) moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do 
objeto licitado, a ser calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida;  

b) compensatória de até 10% (dez por cento) do valor do contrato, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula, exceto prazo de entrega; 

c) compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida, bem como na hipótese de rescisão do contrato 
prevista no inc. I do art. 79 da Lei nº 8.666/93; 

8.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com o Município pelo prazo de 
até 02 (dois) anos; 

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no item anterior.  

Cláusula Nona - Do Controle, Avaliação, Vistoria e Fiscalização 

I - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelas secretarias respectivas do 
Contratante, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

II - O Contratado facilitará ao Contratante o acompanhamento e a fiscalização permanente dos 
serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do 
Contratante designados para tal fim. 

III - Em qualquer hipótese é assegurado ao contratado amplo direito de defesa, nos termos das 
normas gerais da lei federal de licitações e contratos administrativos. 

Cláusula Décima - Das Obrigações dos Prestadores de Serviços 

I - Realizar atendimentos somente com autorização prévia da contratante, ou seja, Secretários 
Municipais respectivos. 

II - Para o cumprimento do objeto deste Contrato o Contratado se obriga a oferecer ao paciente 
todo o recurso necessário ao seu atendimento, conforme discriminação abaixo: 

a) manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes e/ou o arquivo médico; 

b) não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação; 

c) atender os pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se 
sempre a qualidade na prestação de serviços; 

d) afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade integrante do SUS, e da gratuidade 
dos serviços prestados nessa condição; 

e) justificar ao paciente ou a seu responsável, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de não realização de qualquer ato previsto no contrato; 
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f) notificar o Contratante de eventual alteração de sua razão social ou de seu controle acionário e 
de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviando ao Contratante, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da data do registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da 
Junta Comercial ou do Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas. 

III - apresentar ao Município, sempre que solicitado, comprovantes de regularidade para com as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e tributárias; 

IV - permitir, a qualquer tempo e hora, o acesso dos supervisores e auditores do SUS OU 
QUALQUER OUTRO ÓRGÃO E ESFERA, para supervisionar e acompanhar o correto 
cumprimento do que foi contratado, conveniado ou acordado; 

V - cumprir as obrigações assumidas decorrentes do presente edital, nos prazos aventados e 
qualidade exigida; 

VI - aos pacientes: atendimento universal e igualitário, esclarecimento quanto aos seus direitos 
como usuário, bem como respeitar sua decisão em consentir ou recusar a prestação de alguns 
serviços, além dos oferecidos pelo contratado.  

VII - Além das obrigações normais, decorrentes do presente contrato, constituem obrigações 
específicas da Contratada: 

a) Operar com uma organização completa, independente e sem vínculo com o Contratante, 
realizando os serviços, objeto deste contrato, dentro dos mais altos conceitos do ramo; 

b) Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza, com o pessoal de 
sua contratação, necessários à execução do contrato, inclusive os encargos relativos à Legislação 
Trabalhista, Previdenciária, Acidentes de Trabalho e/ou outros semelhantes; 

c) Manter, por si, por seus prepostos e eventuais subcontratados, irrestrito segredo profissional de 
todas as atividades desempenhadas em relação aos serviços descritos no objeto deste contrato, 
bem como não divulgar, sob nenhuma forma, os cadastros e arquivos referentes às unidades de 
saúde, aos profissionais de saúde e aos usuários que vierem a ter acesso; 

d) Quando da subcontratação dos serviços aqui estipulados, total ou parcialmente, a Contratada 
obriga-se a exigir dos eventuais subcontratados as mesmas condições do presente contrato, 
respondendo solidariamente com estes todas as infrações eventualmente cometidas; 

e) Emitir relatório mensal, para Ao Município, contendo a prestação dos serviços realizados, a fim 
de estabelecer parâmetros para possíveis auditorias; 

f) Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração desse 
faturamento, que redundem em aumento das despesas ou perda de descontos; 

g) Emitir relatório que demonstre, resumidamente, quais foram as condições de prazo e como 
foram atendidos os usuários; 

h) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação que deu origem à contratação; 

i) Centralizar todos os pedidos, subordinados ao Município; 

j) Realizar adequação da operação burocrática de faturamento e pagamento de despesas 
originadas a partir dos serviços prestados junto aos Processos de Controladoria Financeira, 
Assessoria Jurídica e de Infraestrutura da contratante; 

k) Ser rigoroso na pontualidade da execução do serviço, não prejudicando os objetivos do 
Contratante; 

l) Comunicar ao contratante, quaisquer alterações durante e execução para as devidas 
averiguações. 

Cláusula Décima Primeira - Da Responsabilidade Civil do Contratado 

I - O CONTRATADO é responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do 
SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, 
imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATADO 
o direito de regresso. 
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Rua Encantilado, 11, Centro, CEP: 85.628-000, MANFRINÓPOLIS / PARANÁ Telefax: (046)3562-1001 e-mail: 
manfri@manfrinopolis.pr.gov.br 

II - A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes do 
SUS OU QUALQUER OUTRO ÓRGÃO não exclui nem reduz a responsabilidade do 
CONTRATADO nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos. 

Cláusula Décima Segunda – Das Obrigações do Contratante 

I - Pagamento conforme Cláusula Sexta, desde que atestadas, após liberação dos Secretários 
respectivos que tenha ocorrido a prestação dos; 

II - supervisionar e fiscalizar os procedimentos e acompanhar a execução dos serviços. 

III - assegurar todas as condições técnicas adequadas para a prestação dos serviços aos 
contratados. 

Cláusula Décima Terceira – Do Foro 

 Fica eleito o foro da Comarca de Francisco Beltrão - PR para dirimir questões relativas ao 
presente contrato, com a expressa e formal renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado que 
seja. 

Assim, por estarem certos e ajustados obrigando-se à bem e fielmente cumprir todas as 
disposições do Contrato, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Manfrinópolis, ___ de ___________ de 2018. 

Município de Manfrinópolis 

Caetano Ilair Alievi – Prefeito Municipal 

___________________ 

 Contratado 

Testemunhas: 

________________________    _________________________ 


